
Curso de 
Peças e Pareceres 
ADVOCACIA 
PÚBLICA
Teoria e Prática

Coordenador
Caio Souza

Alan de Oliveira Dantas Cruz
Amanda Pinto Neves

Ana Cléia Clímaco Rodrigues da Silva 
Anderson Vieira da Costa

Antônio Augusto Dias Júnior
Bruno Menezes Soutinho

Caio Souza
Clarissa Pereira Borges

Davi Maia Castelo Branco Ferreira 
Felipe Arruda Aguiar Sobreira da Silveira 

Felipe Viana de Araújo Duque 
Francimar Soares da Silva Júnior 

Gabriela dos Santos Barros
Isadora Carneiro Tapeti França

João Marcelo de Almeida e Oliveira
 José Américo da Costa Júnior

Maíra Mutti Araújo
Martha Jackson Franco de Sá Monteiro 

Pablo Freire Romão
Sofia Ramos Sampaio

Victor Barbosa Santos
Wendel Nobre Piton Barreto

2026

8.ª edição
revista, atualizada 
e ampliada

20 modelos 
81 casos práticos 
Técnicas de redação 
Técnicas de preparação

DIZ3836-DIZ-Souza-Curso de Pecas-8ed - 2a prova.indb   3DIZ3836-DIZ-Souza-Curso de Pecas-8ed - 2a prova.indb   3 19/06/2026   08:00:1919/06/2026   08:00:19



DIREITO 
ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

Proposta 1: Responsabilidade civil do Estado por suicídio de detento

Autor: Caio Souza

» ENUNCIADO

Bentinho, detento sob custódia do Estado do Mato Grosso, desiludido com o
fim do relacionamento amoroso com Maria Capitu, que acabara de lhe comunicar 
a gravidez de um filho de Escobar, decide suicidar-se repentinamente na frente de 
sua companheira com uma arma branca que escondia sob o colchão de sua cela.

Ocorre que Dona Glória, mãe de Bentinho, não se conformou com a morte do 
filho, pelo que, representando o seu espólio, ajuizou ação indenizatória de danos 
morais e materiais por intermédio da Defensoria Pública do Estado do Mato Grosso.

Sustenta que o Estado teria o dever de garantir a vida e a integridade física 
de seu filho e que, se o recolheu em custódia, deve responder pela consecução do 
resultado danoso.

Afirma que Bentinho era arrimo de família e que a pensão por morte, decor-
rente da conversão de seu auxílio-reclusão, deixada para Ezequiel, seu filho menor 
de idade, não é suficiente para manter o mínimo de dignidade da família.

Pleiteou, assim: a) em sede de tutela de urgência e final, o recebimento de 
pensão no valor de 01 (um) salário-mínimo, até a data em que Bentinho completa-
ria 75 (setenta e cinco) anos de idade; b) indenização por danos morais, no impor-
te de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); c) honorários advocatícios e demais 
ônus da sucumbência.
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Havendo por bem se manifestar sobre o pleito de urgência após a angulari-
zação processual, o juízo da 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública citou o 
Estado do Mato Grosso, que, após a audiência de conciliação, apresentou 
contestação, ar-guindo todas as razões de resistência possíveis.

O juízo responsável pelo feito proferiu, então, sentença de total procedência 
dos pedidos iniciais, condenando o Estado do Mato Grosso a pagar indenização 
por danos morais e materiais, ambos corrigidos e com aplicação de juros de mora 
desde o evento danoso, compreendidas nos últimos as despesas com o funeral de 
Bentinho e com o luto da família. Ademais, o eminente juízo, em sentença, anteci-
pou os efeitos da tutela em relação ao pensionamento civil requerido.

O Estado do Mato Grosso foi intimado da sentença no dia 01/04/2026 (quar-
ta-feira) por remessa dos autos. Na qualidade de Procurador do Estado do Mato 
Grosso adote a medida processual cabível, datando-a no último dia de prazo (des-
considere a existência de feriados).

» COMENTÁRIOS
Pela leitura do enunciado, não é tarefa difícil identificar a peça cabível no caso

narrado, pois, tendo sido o Estado intimado de sentença condenatória e não haven-
do na narrativa qualquer informação sobre omissão, obscuridade ou contradição, 
somente é possível o manejo de Apelação, com vistas a anular ou reformar a deci-
são de primeiro grau.

Para facilitação do entendimento, os comentários serão divididos nos tópicos 
abaixo:

I. RECURSO DE APELAÇÃO1

A Apelação, como os demais recursos, deve guardar consonância com os pres-
supostos genéricos de admissibilidade. Seu cabimento está descrito no art. 1.009 do 
CPC, que define a possibilidade de sua interposição em face de sentença terminati-
va ou definitiva. O § 1º do mesmo dispositivo, por sua vez, erige a possibilidade de 
a apelação ser aviada contra decisões interlocutórias não agraváveis.

Art. 1.009. Da sentença cabe apelação.
§ 1º As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito
não comportar agravo de instrumento, não são cobertas pela preclusão e devem
ser suscitadas em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a de-
cisão final, ou nas contrarrazões.

Segundo o princípio da congruência, o julgador está vinculado ao pedido for-
mulado pela parte (art. 492 do CPC), ou seja, o Tribunal somente poderá alterar a 
decisão recorrida nos limites desta impugnação. Contudo, tal princípio não terá apli-

1. Na redação dos tópicos, não escreva qualquer pontuação após o texto, pois isso é considerado
erro de morfossintaxe pelo CESPE. Veja como serão redigidos os tópicos destes comentários
e tenha muito cuidado para não perder pontos em sua prova por isso!
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cação no que se refere a apreciação de matérias de ordem pública, como as condições 
da ação, decadência, prescrição, etc., bem como, todas as questões suscitadas e dis-
cutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro (art. 1013 
do CPC). Isso significa que poderá fazer parte do objeto do recurso os antecedentes 
jurídicos suscitados no processo que possam interferir em seu acolhimento. Inclusi-
ve, as questões de fato, não propostas no juízo inferior, desde que a parte recorren-
te comprove que deixou de fazê-lo por motivo de força maior (art. 1014 do CPC).

A Apelação terá o efeito devolutivo e suspensivo, de modo que as matérias dis-
cutidas no julgado são devolvidas para reanálise do Tribunal. Existem casos em que 
a Apelação somente terá efeito devolutivo, exatamente nas hipóteses do art. 1.012 
do Código de Processo Civil.

O prazo para Fazenda Pública interpor o recurso de Apelação é de 30 dias úteis, 
contados da intimação pessoal (art. 1.003, § 5º, art. 219 e 183, § 1º, do CPC/2015).

No Novo Código de Processo Civil, preservou-se a forma de interposição do 
recurso, apenas se modificando o exame de admissibilidade. Observe que o art. 
1.010 disciplina que a apelação será interposta por petição dirigida ao juízo de pri-
meiro grau, conterá:

Art. 1.010...
I – os nomes e a qualificação das partes;
II – a exposição do fato e do direito;
III – as razões do pedido de reforma ou de decretação de nulidade;
IV – o pedido de nova decisão.
§ 1º O apelado será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quin-
ze) dias.
§ 2º Se o apelado interpuser apelação adesiva, o juiz intimará o apelante para
apresentar contrarrazões.
§ 3º Após as formalidades previstas nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao
tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de admissibilidade.

Desta forma, o juízo monocrático não fará o exame prévio de admissibilidade 
da Apelação, concentrando-se a totalidade do ato processual no próprio Tribunal.

CUIDADO! Todavia, a retirada do juízo de admissibilidade do juízo a quo não 
resulta no dever de ajuizar o apelo diretamente no Tribunal. Mesmo após o 
CPC/2015, o recurso de apelação deve ser interposto no juízo de primeira ins-
tância, para que este remeta os autos ao Tribunal. Assim, em caso de cobran-
ça da peça, deve o candidato elaborar a chamada “petição de interposição”.

No que tange à extensão da apelação, registre-se cuidar de recurso de fundamen-
tação livre e de devolutividade ampla. Assim, como restou consignado no enunciado 
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que o Estado do Mato Grosso na contestação abordou “todas as razões de resistência 
possíveis”, o candidato deveria invocar, também nesta fase processual, todas as teses 
plausíveis de resistência, considerando-se que a procedência foi total.

Obs.: Caso o enunciado enumerasse os pontos arguidos em contestação, os 
recursos supervenientes restariam limitados às teses dessa peça de defesa, res-
salvadas as matérias de ordem pública, pois não se pode inovar em grau re-
cursal, sob pena de supressão de instância. Eis a importância da contestação 
para defesa da Fazenda Pública, que, em geral, figura como ré.

II.	 FORMALIDADES

Não é demais demonstrar ao examinador conhecimento acerca das formalida-
des que circundam o recurso. O alerta fica por conta da necessidade de o candida-
to fazê-lo em poucas linhas, pois a probabilidade de o ponto aparecer no espelho 
é média ou baixa. Todavia, se aparecer, a cautela do candidato garantirá os pontos 
dispensados pela banca.

No recurso de apelação, é suficiente a exposição acerca do cabimento, tempes-
tividade e desnecessidade de preparo.

a)	� Cabimento

Como dito, o cabimento da apelação tem fundamento no art. 1.009 do CPC/2015:

Art. 1.009. Da sentença cabe apelação.

Assim, como a decisão a ser reformada é uma sentença, resta inconteste o ca-
bimento do recurso de apelação.

b)	� Desnecessidade de preparo

Quanto à desnecessidade do preparo recursal, em regra, o candidato não pre-
cisa abrir um tópico específico para tanto. Todavia, na folha de rosto, por perfeição, 
deve-se sempre mencionar a isenção do Estado em relação ao preparo recursal, na 
forma do art. 1.007, § 1º, do CPC.

c)	� Tempestividade

No que tange à tempestividade, já que foram fornecidos elementos no enun-
ciado, é obrigatório abrir um tópico específico, de poucas linhas, afirmando que o 
recurso obedeceu ao prazo legal de 30 dias úteis para a fazenda pública, tendo em 
vista a combinação dos artigos 183, 219 e 1003, § 5º.

Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respecti-
vas autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para 
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todas as suas manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir da 
intimação pessoal.
Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, com-
putar-se-ão somente os dias úteis.
Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em que os ad-
vogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a Defensoria Pública ou 
o Ministério Público são intimados da decisão.
§ 5º Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os recursos e
para responder-lhes é de 15 (quinze) dias.

Como o enunciado exige o protocolo da peça recursal no último dia de prazo, 
o candidato deve contar detidamente o lapso recursal, reparando se o termo ad quem
cai ou não em dia útil. Ademais, para acertar a data correta, deve-se ter conhecimen-
to de que, a partir da vigência do CPC/2015, as intimações das Fazendas Públicas
estaduais e municipais passaram a ser pessoais, com remessa ou carga dos autos, tra-
tando-se de processo físico; ou por meio eletrônico, se o feito tramitar virtualmente.

Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respec-
tivas autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para 
todas as suas manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir da in-
timação pessoal.
§ 1º A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico.

Desta feita, cotejando-se os dados da questão com as normas processuais so-
breditas, tem-se que o termo inicial do prazo de 30 dias úteis é o dia da remessa 
dos autos – 01/04/2026.

Assim, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia do vencimento, con-
forme acentua o art. 224 do CPC/2015, o último dia de prazo a ser assinado pelo 
candidato é dia 13/05/2026, ressaltando-se que a questão foi expressa ao dispensar 
a existência de feriados.

Nesse passo, cumpre ao candidato afirmar que o recurso é tempestivo, eis que, 
sendo protocolado dia 13/05/2026, restou cumprido o prazo legal de 30 dias úteis, 
conforme os arts. 183, 219 e 1003, § 5º, do CPC/2015.

III. PRELIMINARES2

a) 	�Da ilegitimidade ativa do espólio

O direito de ação está consagrado pela Constituição Federal de 1988 para que
qualquer lesão ou ameaça de lesão não se furte à apreciação do Judiciário. No en-

2. Obs.: Especialmente no recurso de apelação, não é rara a dúvida dos candidatos sobre o
correto enquadramento de teses no gênero “preliminares” ou “mérito”. Existem basicamente
duas formas de entender o tema: 1) as preliminares recursais seriam teses externas à própria
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tanto, para que seja exercido esse direito de forma plena, isto é, para que a sentença 
de mérito seja proferida, apreciando-se o pleito autoral, a ação deve necessariamente 
observar dois pressupostos: a legitimidade das partes e o interesse de agir.

Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade.

Conforme se depreende da narrativa, a presente demanda foi proposta pelo 
espólio do de cujus, que vindica indenização por danos morais e materiais alega-
damente suportados por sua mãe, Dona Glória. E mais: pede ainda em favor desta 
pensão mensal.

Ocorre que, embora o espólio tenha legitimidade ad processum para figurar em 
ações judiciais relacionadas à sucessão hereditária, na espécie, não se configura sua 
legitimidade ativa ad causam. Isso porque NÃO se reconhece legitimidade do es-
pólio para pleitear indenização em favor de terceiros, pois, sendo uma massa pa-
trimonial, NÃO pode, nem mesmo nos limites da teoria da asserção, sofrer dano 
moral. Dessa feita, sendo a mãe do de cujus a suposta vítima dos danos morais, 
deveria ela mesma ajuizar a presente demanda por jure próprio.

Com efeito, os danos morais e materiais, acaso tivessem de fato ocorrido, te-
riam incidido diretamente sobre direito das pessoas próximas ao detento falecido, 
pois seriam elas as vítimas dos abalos emocionais e financeiros decorrentes da morte 
do ente querido. Não incidiriam, portanto, sobre o espólio, que é apenas uma massa 
universal dos bens, direitos e obrigações contraídos pelo de cujus e em vias de serem 
partilhados entre os herdeiros.

Há de se consignar, ainda, que embora a suposta vítima tenha sido o de cujus, 
eventuais danos morais e materiais seriam suportados não por ele próprio, mas pe-
las pessoas que por sua morte amargaram os referidos prejuízos, o que torna paten-
te a ilegitimidade do espólio.

Tal inteligência há muito se faz presente nos julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, exceto em casos em que o próprio de cujus é o titular do direito, o que, re-
pise-se, não é o que acontece no caso em comento. Nessa esteira de pensamento, 
colham-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO CONTRA MUNICÍPIO. DANO MORAL 
DECORRENTE DE MORTE CAUSADA POR ACIDENTE DE TRABALHO. ES-
PÓLIO. ILEGITIMIDADE. DIREITO PESSOAL DOS HERDEIROS. SUPERVE-

relação processual inicial, como, por exemplo, a perda superveniente do objeto; e o mérito 
recursal seria o capítulo destinado às teses de anulação (preliminares de mérito) ou reforma 
da sentença; 2) as preliminares recursais se equivaleriam às de mérito, ou seja, as teses para 
extinguir o feito sem exame do pedido seriam enquadradas como preliminares; e o capítulo 
destinado ao mérito do recurso equivaleria ao mérito da causa, servindo para a reforma da 
sentença. Veja que o segundo estilo é similar à sistemática da contestação, sendo mais fácil, 
no entender deste autor, proceder dessa forma. Para fins de pontuação em concurso, o estilo 
adotado é irrelevante, bastando o acerto da tese esperada pelo examinador. 
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NIENTE ALTERAÇÃO DA COMPETÊNCIA PELA EC N.º 45/2004. PERPETU-
ATIO JURISDICTIONES. ART. 114, VI, DA CF/88. SENTENÇA. EXISTÊNCIA. 
1. Ação indenizatória intentada contra o Município de Teófilo Otoni – MG, na
qual se pleiteia reparação por danos morais e materiais decorrentes da morte,
em acidente de trabalho, de prestador de serviço. [...] 6. Controvérsia gravitan-
te em torno da legitimidade ativa do espólio para pleitear a reparação por dano
moral resultante do sofrimento causado à família do de cujus, em decorrência
de seu abrupto falecimento em acidente de trabalho. 7. O artigo 1.526, do Có-
digo Civil de 1916 (atual artigo 943, do CC-2002), ao estatuir que o direito
de exigir reparação, bem como a obrigação de prestá-la, transmitem-se com a
herança (droit de saisine), restringe-se aos casos em que o dever de indenizar
tenha como titular o próprio de cujus ou sucessor, nos termos do artigo 43,
do CPC. (...). 9. Deveras, cediço que nem sempre há coincidência entre os su-
jeitos da lide e os sujeitos do processo, restando inequívoco que o dano moral
pleiteado pela família do de cujus constitui direito pessoal dos herdeiros, ao
qual fazem jus, não por herança, mas por direito próprio, deslegitimando-se
o espólio, ente despersonalizado, nomine proprio, a pleiteá-lo, posto carecer de
autorização legal para substituição extraordinária dos sucessores do falecido.
10. Recurso especial desprovido. (REsp 697.141/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2006, DJ 29/05/2006, p. 167)
ADMINISTRATIVO E DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ES-
TADO. BURACOS NA VIA PÚBLICA. FALECIMENTO DE CONDUTOR DE 
MOTOCICLETA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS SOFRIDOS PELOS 
HERDEIROS. ILEGITIMIDADE ATIVA DO ESPÓLIO. PRECEDENTE DA COR-
TE ESPECIAL. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. O espólio não tem legitimidade ativa ad causam para pleitear indenização
por danos morais sofridos pelos herdeiros em decorrência do óbito de seu geni-
tor. Precedente: EREsp 1.292.983/AL, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, COR-
TE ESPECIAL, julgado em 1º/8/2013, DJe 12/8/2013. 2. É incognoscível o recurso
especial pela divergência se o entendimento a quo está em conformidade com a
orientação desta Corte. Aplicação da Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvi-
do. (AgRg no REsp 1396627/ES)

Aliado ao exposto, quando se analisa o pleito por indenização pelos danos mo-
rais a ilegitimidade do espólio se torna ainda mais evidente, uma vez que se trata de 
direito de caráter personalíssimo, não transmissível.

Pelo teor poético e esclarecedor, recorremos às lições precisas de Wilson Melo 
da Silva3:

“Os danos morais dizem respeito ao foro íntimo do lesado. Seu patrimônio ide-
al é marcadamente individual, e seu campo de incidência o mundo interior de 

3. O dano moral e sua reparação, 3ª Ed., Rio de Janeiro, Forense, 1999, p. 648-649.
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cada um de nós. (...) Os bens morais são inerentes à pessoa, incapazes, por isso, 
de subsistir sozinhos. Desaparecem com o próprio indivíduo. Podem os terceiros 
compartilhar de minha dor, sentindo, eles próprios, por eles mesmos, as mesmas 
angústias que eu. O que não se concebe, porém, é que as minhas dores, as minhas 
angústias, possam ser transferidas de mim para o terceiro. Isto seria atentatório 
da própria natureza das coisas e, materialmente, impossível. Não existe, pois, o 
jus hereditatis relativamente aos danos morais, tal como acontece com os danos 
puramente patrimoniais. A personalidade morre com o indivíduo, arrastando 
atrás de si todo o seu patrimônio. Só os bens materiais sobrevivem ao seu titular.”
(...) Na hipótese, os familiares, dependentes ou os que se sentiram de algum modo 
lesado poderão intentar ação jure próprio, com o propósito de obter a reparação 
do dano moral. Não agirão na condição de sucessores da vítima, mas como auto-
res, em nome próprio, buscando a indenização cabível. O espólio, em tal circuns-
tância, não tem legitimidade para postular a indenização do dano moral porque 
o eventual direito é dos indiretamente lesados (dano em ricochete) e não necessa-
riamente dos herdeiros.”

Desse modo, tem-se que o direito ao percebimento da indenização por danos 
morais constitui direito personalíssimo, absoluto, intransferível, não tendo o es-
pólio legitimidade para postular a pretendida reparação.

Destarte, forçosa se faz a declaração da ilegitimidade do espólio para postular 
a indenização por danos morais e materiais, o que, via de consequência, implica a 
extinção o feito sem resolução do mérito, com supedâneo nos arts. 17 e 485, VI, do 
Código de Processo Civil.

b)	� Vício de representação do espólio

Mesmo que se admitisse a legitimidade ativa do espólio para a causa, no caso 
narrado, houve vício de representação, pois tal ente despersonalizado deve ser re-
presentado pelo inventariante, a teor do art. 75, VII, do CPC/2015:

Art. 75. Serão representados em juízo, ativa e passivamente:
VII – o espólio, pelo inventariante;

O enunciado não informa se Dona Glória seria ou não a inventariante dos bens 
do de cujus. Assim, no silêncio da narrativa e para não articular fatos inexistentes 
na questão, não pode o candidato concluir que a mãe de Bentinho seja inventarian-
te dos seus bens, mesmo que se admita a hipótese em tese.

Desta feita, deve o candidato postular a extinção do feito sem resolução do mé-
rito, nos termos do art. 485, IV, do CPC/2015, acentuando não ser possível a regu-
larização da representação processual em fase recursal.

c)	� Julgamento extra petita

Dispõem os arts. 141 e 492 do CPC/2015:
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Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe 
vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciati-
va da parte.
Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem 
como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe 
foi demandado.

Os dois artigos sobreditos fundamentam o chamado “princípio da congruên-
cia”, que limita a cognição do juiz ao quanto pedido pelo autor.

Na espécie, verifica-se que, embora o direito ao pagamento pelas despesas com 
funeral do defunto e luto da família seja garantido no art. 948, I, do CC, não foi de-
clinado pedido nesse sentido.

Com efeito, o enunciado é claro ao delimitar os limites objetivos da lide:

“Pleiteou, assim: a) em sede de tutela de urgência e final, o recebimento de pen-
são no valor de 01 (um) salário mínimo, até a data em que Bentinho completaria 
75 (setenta e cinco) anos de idade; b) indenização por danos morais, no impor-
te de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); d) honorários advocatícios e demais 
ônus da sucumbência”.

Assim, não poderia o juiz deferir pretensão não articulada pelo autor, sobre 
a qual o ente réu sequer teve a oportunidade de contestar. A vedação ao julgamen-
to extra petita, portanto, está relacionada à impossibilidade de se colher o réu em 
surpresa, sob pena de cerceamento de defesa e afronta ao devido processo legal.

Destarte, no que toca à condenação no pagamento das despesas acima referi-
das, a sentença de piso merece anulação, por ter extrapolado os limites objetivos da 
demanda.

IV. MÉRITO4

a) I rresponsabilidade civil do Estado por suicídio REPENTINO de detento 

Narra o enunciado que Bentinho “decide suicidar-se repentinamente na frente
de sua companheira com uma arma branca que escondia sob o colchão de sua cela”.

4. Em edições anteriores, discutimos como uma das teses de mérito a impossibilidade de conde-
nação do ente ao pagamento de honorários em prol da Defensoria Pública por ele custeada, com 
base na Súmula n. 421 do STJ. Todavia, em junho de 2023, no julgamento do RE 114006, com 
repercussão geral (Tema 1.002), o STF decidiu que “é devido o pagamento de honorários à 
Defensoria Pública nas demandas em que ela representa a parte vencedora contra qualquer ente 
público, inclusive aqueles aos quais está vinculada”. É importante acrescentar que a tese ressaltou 
que “o valor recebido a título de honorários sucumbenciais deve ser destinado, exclu-sivamente, ao 
aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre os membros da instituição”. 
Após o julgamento do STF, o STJ cancelou a Súmula n. 421 em abril de 2024.
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Até pouco tempo, o advérbio em destaque não possuía importância para fins 
de definição da responsabilidade civil do Estado em caso de morte de detento, pois 
a jurisprudência do STF e STJ era pacífica em afirmá-la sem distinção de hipótese:

STJ, 2ª Turma: A Administração Pública está obrigada ao pagamento de pensão 
e indenização por danos morais no caso de morte por suicídio de detento ocor-
rido dentro de estabelecimento prisional mantido pelo Estado. Nessas hipóteses 
não é necessário perquirir eventual culpa da Administração Pública. Na verda-
de, a responsabilidade civil estatal pela integridade dos presidiários é objetiva. 
(AgRg no REsp 1.305.259-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
2/4/2013, noticiado no informativo 520).
STF – voto vencedor do Min. Gilmar Mendes: “o Estado tem o dever objetivo de 
zelar pela integridade física e moral do preso sob sua custódia, atraindo, então, 
a responsabilidade civil objetiva, em razão de sua conduta omissiva, motivo pelo 
qual é devida a indenização decorrente da morte do detento, ainda que em caso 
de suicídio.” (ARE 700927 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, jul-
gado em 28/08/2012)

Ocorre que, no RE 841526/RS, julgado em 30/3/2016, com repercussão geral 
reconhecida (Info 819), o Ministro Luiz Fux imprimiu novas luzes sobre o tema em 
seu voto vencedor.

Márcio André Lopes Cavalcante (Blog Dizer o Direito) expõe bem a tese a ser 
levantada pelo candidato à advocacia pública:

“É importante ressaltar que o Ministro assentou que como se adota a teoria do 
risco administrativo, o Estado poderá provar alguma causa excludente de respon-
sabilidade. Assim, nem sempre que houver um suicídio, haverá responsabilidade 
civil do Poder Público. Distinguiram-se duas situações: 1) Se o detento que pra-
ticou o suicídio já vinha apresentando indícios de que poderia agir assim, então, 
neste caso, o Estado deverá ser condenado a indenizar seus familiares. Isso por-
que o evento era previsível e o Poder Público deveria ter adotado medidas para 
evitar que acontecesse; 2) Por outro lado, se o preso nunca havia demonstrado 
anteriormente que poderia praticar esta conduta, de forma que o suicídio foi 
um ato completamente REPENTINO e IMPREVISÍVEL, neste caso o Estado não 
será responsabilizado porque não houve qualquer omissão atribuível ao Poder 
Público. Vale ressaltar que é a Administração Pública que tem o ônus de provar 
a causa excludente de responsabilidade.
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Em resumo:

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR SUICÍDIO DE DETENTO

Suicídio PREVISÍVEL e ESPERADO Suicídio IMPREVISÍVEL e 
REPENTINO

Há responsabilidade civil do Estado. NÃO há responsabilidade civil do Estado.

b) 	�Irresponsabilidade civil do Estado pela não comprovação dos requisitos ne-
cessários ao dever de indenizar

Em poucas linhas para se desincumbir da possibilidade de a tese ser abordada 
no espelho de correção, cumpre ao candidato, sempre, defender o não cumprimen-
to dos requisitos para Responsabilidade Civil do Estado, seja na modalidade obje-
tiva ou subjetiva.

Dica: Sempre quando a proposta de peça envolver responsabilidade civil do 
Estado, em sentido lato, o candidato deve defender, tópico a tópico, que os 
seus requisitos não foram cumpridos na hipótese. Como argumento processu-
al, deve-se afirmar que o autor não se desincumbiu de provar os fatos consti-
tutivos do seu direito (conduta estatal, dano, nexo de causalidade e, se for o 
caso, culpa), tal como preconiza o art. 373, I, do CPC/2015, devendo, por isso, 
sua pretensão ser julgada improcedente.

Nessa senda, o candidato deve argumentar que não se encontram preenchidos, 
na espécie, os requisitos para a responsabilização, a saber: a) conduta de agente es-
tatal em desempenho de função pública; b) os danos alegados, afirmando que estes 
não podem ser presumidos; e c) nexo causal.

c) 	�Impossibilidade de acumulação da pensão civil com a pensão previdenci-
ária (polêmica)

De início, cumpre afirmar que o tema não é pacífico. Discute-se se seria possí-
vel a acumulação de pensão civil por morte de detento com a pensão previdenciária 
deixada para os seus dependentes, por conversão do auxílio-reclusão.

O STJ, no REsp 1.125.195/MT, noticiado no informativo 431, assentou tese fa-
vorável à Fazenda Pública:

Cuida-se da morte de detento em casa prisional. Nesse contexto, é impossível a 
acumulação de auxílio-reclusão, convertido em pensão após o óbito do detento, 
com a indenização por danos materiais fixada a título de pensão à família do 
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de cujus. A indenização por dano material só se refere ao ressarcimento do que 
representou a diminuição indevida do patrimônio do ofendido. REsp 1.125.195-
MT, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 20/4/2010.

A doutrina contesta fortemente a tese acima acolhida pelo STJ, afirmando que 
inexiste qualquer impeditivo legal para cumulação entre ambas pensões  – civil e 
previdenciária. Acentua, ademais, que as causas de cada pensão são distintas, sen-
do uma decorrente de ilícito civil e outra de vínculo previdenciário adquirido me-
diante contribuição. Este é o entendimento hoje prevalecente e com guarida no STJ:

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o benefício previden-
ciário é diverso e independente da indenização por danos materiais ou morais, 
porquanto, ambos têm origens distintas. Este, pelo direito comum; aquele, asse-
gurado pela Previdência. A indenização por ato ilícito é autônoma em relação a 
qualquer benefício previdenciário que a vítima receba. Precedente: AgRg no AgRg 
no REsp 1.292.983/AL, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de 7.3.2012. (REsp 
776338 / SC, julgado em 06/05/2014).

Ocorre que, em um contexto de elaboração de peça para defesa dos interesses 
da Fazenda Pública, deve o candidato apegar-se à tese que lhe socorra, ainda que 
minoritária. Assim deve o candidato defender a primeira posição.

Atenção: em provas objetivas, adotar a segunda corrente; em discursivas, abor-
dar ambas as posições, concluindo pela prevalência da segunda.

d) 	�Incorreção dos cálculos da pensão civil

Também falecem de juridicidade os cálculos empreendidos pelo autor, que con-
siderou a integralidade do salário mínimo durante toda a vida do falecido, até que 
este completasse 75 (setenta e cinco) anos de idade.

Com efeito, segundo pacífica jurisprudência do STJ, deve-se considerar, no pen-
sionamento civil de que trata o art. 948 do CC, o seguinte parâmetro:

No período em que o filho falecido teria 
entre 14 e 25 anos

No período em que o filho falecido 
teria mais de 25 anos, até a 

expectativa de vida do IBGE ou até o 
falecimento do beneficiário

Recebimento de pensão pelos pais no valor 
de 2/3 do salário mínimo

Recebimento de pensão pelos pais no 
valor de 1/3 do salário mínimo
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Esses parâmetros jurisprudenciais estão assentados nas seguintes premissas:

i)   14 anos é a idade em que a pessoa pode começar a trabalhar, como 
aprendiz, segundo a CF/88 (art. 7º, XXXIII). Antes disso, ela não po-
deria ter nenhuma atividade laborativa remunerada;

ii)   25 anos é a idade em que a jurisprudência arbitrou na qual normalmen-
te as pessoas se casam e, com isso, constituem novo núcleo familiar e, 
em razão deste fato, passam a ajudar menos financeiramente os pais;

iii)  a expectativa de vida do IBGE ou o falecimento do beneficiário é o ter-
mo final considerado pela jurisprudência.

Para ilustrar o esquema acima, colacione-se os seguintes julgados do STJ:

12. Agravo conhecido para se conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe 
provimento. Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Lei n. 14.939/2024 como fato novo 
para superar a intempestividade, ante a comprovação de feriado local. 2. Aplica-se 
a Súmula n. 568 do STJ para validar decisão monocrática alinhada ao entendimen-
to dominante e superada por julgamento colegiado do agravo interno. 3. A Súmula 
n. 7 do STJ obsta o reexame de culpa e nexo causal fixados pela instância ordiná-
ria em acidente de trânsito com vítima fatal. 4. O proprietário do veículo responde 
objetiva e solidariamente pelos atos culposos do condutor, conforme a orientação 
do STJ. 5. O quantum de R$ 100.000,00 por danos morais não é exorbitante nem 
irrisório, sendo inviável sua revisão em recurso especial, à luz da Súmula n. 7 do 
STJ. 6. O pensionamento mensal tem termo final na expectativa média de vida 
da vítima, segundo o IBGE, ou no falecimento do beneficiário, em consonância 
com a jurisprudência do STJ. 7. Honorários fixados no mínimo legal não compor-
tam redução em recurso especial; majoração nos termos do art. 85, § 11, do CPC”.
(...) (AREsp n. 2.570.952/MT, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Portanto, mesmo se superadas todas as teses anteriores, a condenação não po-
deria jamais considerar a integralidade do pleito autoral, pois desconforme a juris-
prudência do STJ.

e) 	�Da exorbitância dos danos morais
Mesmo sendo suficientes os argumentos acima expostos para afastar qualquer

tentativa de procedência dos pedidos da ação, em atenção ao princípio da eventuali-
dade, seria oportuno demonstrar que a condenação em danos morais deve observar 
as circunstâncias do caso concreto, as condições econômicas das partes, em especial 
da parte requerente, e a finalidade da reparação, para que uma indenização por da-
nos morais e materiais não se mostre exorbitante e desproporcional, ferindo os 
critérios de razoabilidade.

Tudo isso com vistas a evitar a chamada indústria do dano moral, que somente 
serve ao enriquecimento ilícito do demandante vedado pelo Código Civil:
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“Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obriga-
do a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários”.

A indenização, portanto, deve se basear na dicção do art. 944 do Código Ci-
vil, segundo o qual:

“Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e 
o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a indenização”.

Dica: para combater a exorbitância de condenações indenizatórias, o candidato 
deve mencionar, obrigatoriamente, os arts. 884 e 944 do CC.

Com efeito, devem ser levados em consideração na fixação de eventual dano 
moral, além das finalidades (compensação e inibição de novas práticas símiles), a 
renda e meio de vida do autor e sua pequena abrangência financeira (o que fa-
cilmente se demonstra, por exemplo, com uma análise de quais bens formam o 
espólio). Do contrário, haverá enriquecimento ilícito deste, configurando-se a 
demanda como meio de aferição de renda, forma de ganhar dinheiro sem a con-
traprestação devida.

Note-se que o pedido exordial é de absurdos R$ 500.000,00 (quinhentos mil re-
ais), o que, per si, denota o propósito de auferir riqueza com a vertente ação.

Colha-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o valor do dano 
moral:

“1. A indenização a título de danos morais deve ser estabelecida em termos ra-
zoáveis. 2. A indenização não pode ser instrumento de enriquecimento indevido. 
(...). 3. Recurso Especial provido.” (STJ – RESP 200100897868 – (334781 PR) – 2ª 
T. – Rel. Min. Francisco Peçanha Martins – DJU 13.06.2005 – p. 00225).

No referido acórdão, o eminente Ministro Relator ponderou:

“Por outro lado, a capacidade financeira do Estado não é ilimitada e o patri-
mônio é da sociedade, exigindo tratamento criterioso em sua destinação. O pa-
gamento de indenização devida recai sobre o contribuinte, repercutindo direta-
mente no desempenho do Estado frente às necessidades da sociedade”.

Quanto aos danos materiais estes devem ficar restritos aos prejuízos eventual-
mente comprovados pela parte requerente.

Assim, deve o candidato arguir que, ainda que o TJ entenda por condenar o 
Estado do Mato Grosso a pagar indenização ao autor, deverá fazê-lo em valor razo-
ável, bem inferior ao valor postulado.
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f)	�� Incorreção do termo inicial de incidência da correção monetária dos danos
morais

O examinador perquiriu conhecimento acerca dos termos iniciais da correção 
monetária e juros moratórios em condenações por danos morais e materiais. Assen-
tou-se, na sentença a ser recorrida, que ambos seriam corrigidos a partir do even-
to danoso.

Obs.: mesmo que não tenha havido pedido expresso para que incidisse juros e 
correção monetária sobre a condenação, neste tópico, a sentença não foi extra 
ou ultra petita. É que tais parcelas são pedidos implícitos, na forma do art. 322, 
§ 1º, do CPC/2015: “compreendem-se no principal os juros legais, a correção
monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os honorários advocatícios”.

Todavia, no que tange à condenação em danos morais, mais uma vez, a decisão 
recursada merece reparos. Isso porque, na forma da súmula 362 do STJ, a correção 
do valor da indenização por dano moral inicia somente a partir do arbitramento, e 
não do evento danoso.

Súmula 362 do STJ: A correção monetária do valor da indenização do dano mo-
ral incide desde a data do arbitramento.

Assim, apegando-se ao teor do enunciado sumular, deve o candidato defender 
a reforma da sentença também neste capítulo.

V. DO EFEITO SUSPENSIVO DA APELAÇÃO

Nos termos do art. 1.012, caput e § 1º, V, do CPC/2015:

Art. 1.012. A apelação terá efeito suspensivo.
§ 1º Além de outras hipóteses previstas em lei, começa a produzir efeitos imedia-
tamente após a sua publicação a sentença que:
V – confirma, concede ou revoga tutela provisória;

Conforme registrado no enunciado, “o eminente juízo, em sentença, antecipou 
os efeitos da tutela em relação ao pensionamento civil requerido”. Essa decisão do 
juízo de primeira instância teve por consequência retirar da apelação aviada pelo 
Estado do Mato Grosso o seu efeito suspensivo ope legis ou automático, estabeleci-
do no caput do art. 1.012 do CPC/2015, fazendo com que a sentença começasse a 
viger logo após a sua publicação.

Desta feita, exigiu-se conhecimento do candidato a respeito da constituição de 
efeitos suspensivos ope judicis à apelação, que tem por finalidade, no caso narrado, 
o sobrestamento do comando jurisdicional antecipatório.
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Para tanto, deve o candidato argumentar a necessidade de recebimento da ape-
lação no seu efeito suspensivo, a partir da demonstração do preenchimento dos re-
quisitos encartados pelo art. 1.012, § 4º, do CPC/2015:

§ 4º Nas hipóteses do § 1º, a eficácia da sentença poderá ser suspensa pelo relator
se o apelante demonstrar a probabilidade de provimento do recurso ou se, sendo
relevante a fundamentação, houver risco de dano grave ou de difícil reparação.

Portanto, são dois os requisitos alternativos para concessão do efeito suspensi-
vo ope judicis: 1) a probabilidade de provimento do recurso; ou 2) sendo relevante 
a fundamentação, a existência de risco de dano grave ou de difícil reparação.

O candidato deve, então, aduzir que a probabilidade de provimento do recurso 
é grande, em razão das teses já levantadas e, embora os requisitos sejam alternativos, 
afirmar que o dano grave ou de difícil reparação consiste na irreversibilidade dos va-
lores a serem pagos antecipadamente à parte autora, posto serem de natureza alimentar.

Seria oportuno, ademais, defender que o regime jurídico de execução contra a 
Fazenda Pública é especial, tendo-se em conta o comando constitucional que impõe 
a necessidade do rito precatorial para a satisfação de obrigações de pagar reconhe-
cidas judicialmente.

Não pode, pois, a Fazenda ser compelida por decisão precária a liberar valores 
em favor de um e em detrimento de toda a sociedade. Nesse sentido, o recebimen-
to do apelo em seu efeito suspensivo é medida que se impõe, sob pena de violação 
ao art. 100 da CF/88.

VI. PEDIDOS E FECHAMENTO

Ao final, deve o candidato postular conhecimento do recurso em seu duplo
efeito e o seu ulterior provimento, para anular a sentença, em razão das prelimina-
res levantadas; ou para reformá-la, por acolhimento das teses de mérito.

Dica: Na apelação, sempre que o candidato erigir argumentos com base em 
dispositivos federais ou constitucionais, por perfeição e zelo pela técnica, é im-
portante requerer o seu prequestionamento ao TJ, para que este se manifeste 
expressamente sobre a tese arguida pela defesa, possibilitando o futuro ma-
nejo dos recursos excepcionais.

Em arremate, deve o candidato assinar “local”, a data 13/05/2026 e a designa-
ção “Procurador do Estado”.
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